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RESUMO
A partir da segunda metade da década de 90, impulsionadas pela 

se deve ao desinteresse estatal na prestação de serviços de suma importância para 
a consecução de direitos fundamentais consagrados na Constituição Federal de 

proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde. As parcerias entre 
a Administração Pública e essas entidades se formalizam por meio do contrato de 
gestão, que poderão prever formas de fomento estatal, como por exemplo, a cessão 
de servidores públicos à Organização Social. No entanto, essa forma de fomento foi 
bastante criticada pela doutrina especializada e também por segmentos da sociedade, 
sob o argumento de que afrontaria os preceitos constitucionais estabelecidos no 

além dos artigos publicados nos mais importantes periódicos jurídicos acerca do 
tema, o presente artigo tem como objetivo analisar a questão da constitucionalidade 
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1 - INTRODUÇÃO

A partir da primeira metade do século XX, os Estados passaram por 

como uma maior atuação estatal, sobretudo na prestação dos serviços destinados a 
garantia dos direitos fundamentais . 

Contudo, com o crescimento exponencial da máquina estatal, começaram 

prestacionais positivos previstos na Constituição, potencializadas pela ausência e 
má gestão de recursos públicos, pelos recorrentes casos de corrupção e também em 

dos serviços sociais, voltaram à cena os ideais liberais e aqueles que defendem o 
Estado Mínimo e gerencial. Neste contexto de crise, na década de 90, o Brasil se viu 
envolvido por um novo processo de transformação do modelo social para o liberal, 
capitaneado pelo Plano Diretor da Reforma do Estado .

A partir do estudo do Ministro Bresser Pereira, em 1998 o governo 

Administrativa, por meio da promulgação da Emenda Constitucional nº 19, 
segundo a qual, passou-se a defender a ideia de um Estado gerencial e reduzido, 
com a “publicização”, dos serviços não exclusivos do Estado por meio de parcerias 

Pietro nada mais foi do que uma privatização disfarçada5, fez com que o Estado, 
por meio da atividade de fomento, se socorresse cada vez mais da sociedade civil, 
com a nítida intenção de se desonerar da prestação de serviços não exclusivos, mas 
de grande importância para a consecução de direitos fundamentais como o ensino, 2 3 4 5 6 7 8 6 9 4 : : 6 7 ; : < = = > ? @ A B C D E F F 7 A C G A H < B I 6 H J K < B AL M E 5 4 8 N O P Q R S T ; U F S VW X Y Z [ \ ] ^ _ ` a \ _ b Z c ` d \ _ e Z b \ f g Z _ ` Y h \b \ i j a Z b \ F k B A E l C J A I 5 B D E J H m = n J A H A : D U o p C J n A ; ? q r A B A H A : D s < B r A H < 6 E K A H < F P J = J E K t B J < H A u H r J = J E K B A v w <x D H D B A C D : D s < B r A H < 6 E K A H < F 8 J E U < = l G D C D r I y @ K K U I z z { { { F p B D E E D B U D B D J B A F < B | F p B z 8 < n M r D = K E z P u : 6 z 5 C A = < 8 J B D K < B zU C A = < H J B D K < B F U H s } F~ 8 N 5 N 6 9 : 4 ; P A B J A 7 > C G J A � A = D C C A F ] ^ _ ` ^ a \ f b e ^ [ ^ j a _ Z a ^ � \ F Q � F D H F 7 w < 5 A M C < I u K C A E ; Q R S � ; U F � Q R F
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meio ambiente, à cultura e à saúde. Essa escolha feita pelo legislador pátrio está 
intimamente ligada ao princípio da subsidiariedade6.

Em virtude dessa nova política implementada por meio da Reforma 
Administrativa surgiu a necessidade de se disciplinar a relação do Estado com 

elas prestados, bem como pelas peculiaridades que envolvem seu regime jurídico e 
sua relação com o ente estatal.

Nesse sentido, podemos dar destaque desde inicio ao fato de que a relação 

que estabelece uma série de metas e objetivos a serem cumpridos. Outro aspecto que 

das demais diz respeito à forma de como se dá o fomento estatal7, que poderá ser 
mediante subvenção ou até mesmo cessão de uso de bens e servidores públicos.  

Em relação as atividades de fomento estatal, uma que suscita bastante 

prática está em consonância com nosso ordenamento jurídico? Nesse sentido, vale 

trâmite no Supremo Tribunal Federal, e que questionou a constitucionalidade da Lei 

Portanto, levando-se em consideração a importância adquirida pelas 

Sociais ao longo da execução do contrato de gestão.  

2 O CONTEXTO DE CRIAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

Impulsionado pelos ideais que impulsionaram a Revolução Francesa, o 
modelo Absolutista, que marcou o surgimento dos Estados Modernos, deu lugar ao 
Estado Liberal, caracterizado pela intervenção mínima estatal voltada tão somente a � 9 4 : : 6 7 ; 7 J C G J A x A p D B 9 < B B D E F � g _ ^ [ � � g ^ \ b Z j � � j ^ b ^ Z _ ^ ` b Z b ` [ \ ] ^ _ ` ^ a \ X � � Y ^ � \ � \ [ a ` e g \ _ � [ ` \ F : J < H D� A = D J B < I : D = < G A B ; Q R R S ; U F V F� 7 4 � 9 4 ; P A B n < E � M B M D = A O J C C D C A F 6 E K l r M C < E U < E J K J G < F N = I � � 7 9 N � 4 8 6 4 3 N O 6 N : u ; � M E K A G < � ? < < B H � F� ` a \ _ � i e g _ ` j Z j ` i j a Z b \ � [ \ � Z j d _ \ [ a ` ^ _ Z j ` [ a _ ` \ g � � Y ^ � \ ` g _ ^ � Z b \
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garantia da proteção e às liberdades individuais8.
No inicio do século XX, em virtude das graves crises políticas, econômicas 

e sociais, notadamente a Primeira Guerra Mundial, a Quebra da Bolsa de 1929 
e a ascensão do regime Comunista na Rússia, o modelo liberal se enfraqueceu e 
começou a ser questionado9, dando lugar ao Estado Social, onde se passou a propor 
uma maior intervenção estatal, principalmente por meio da prestação de serviços 
públicos essenciais à garantia dos direitos fundamentais10. 

A partir daí, o Estado Social, também conhecido como Estado do Bem-
Estar, Estado Providência, Estado do Desenvolvimento, Estado Social do Direito, 
preocupado com o bem comum e o interesse público11 ganhou ampla difusão, 
especialmente nos países periféricos como o Brasil, em razão da maior necessidade 
de atuação estatal na prestação de serviços relacionados aos direitos fundamentais e 
à dignidade da pessoa humana.  Contudo, com o aumento exacerbado da máquina 
estatal, o Estado passou a ser prestador de serviços, empresário e investidor12, 
modelo que também se mostrou incompatível com as necessidades da sociedade, 
especialmente em decorrência da má gestão de recursos, corrupção, burocratização 

Diante da demonstração de fragilidade por parte do modelo Social, 

do princípio democrático, oportunidade em que passou a se defender a maior 

controle da Administração Pública ”, e, também o princípio da subsidiariedade, 
que “restringe a atuação do setor público, de um lado, ao incentivo e ao fomento 

social; e, de outro, quando a sociedade se mostrar incapaz de satisfazer seus próprios 
interesses, à ajuda ou auxílio material, sem que a intervenção, contudo, se estenda 
além da necessidade averiguada ”.� 3 4 5 6 7 8 6 9 4 : : 6 7 ; 4 U F n J K F ; U F Q �� N p J H D r ; U F Q � F� � N H D r F� � 8 N 5 N 6 9 : 4 ; P A B J A 7 > C G J A � A = D C C A FF � F D H F 7 w < 5 A M C < I u K C A E ; Q R R Q ; U F Q R� � N p J H D r ; U F Q T� 2 N p J H D r ; U F Q � F� W 9 4 : : 6 7 ; 4 U F n J K F U F S �
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Federal de 1988, que passou a permitir que determinados serviços, denominados 
como não exclusivos, fossem prestados tanto pelo Estado quanto pela iniciativa 
privada. Serve como exemplo deste tipo de atividade àqueles destinados “ao ensino, 

meio ambiente, à cultura e à saúde”.

A partir da referida permissão constitucional, aliada aos princípios 
democráticos e da subsidiariedade, os partidários do modelo liberal ganharam força 

serviços, por meio do fomento estatal, que, segundo Silvio Luis Ferreira da Rocha15, 
“

de uma maneira indireta e mediata”. 

Então, na década de 90, consubstanciado no Plano Diretor da Reforma 
do Estado, capitaneado pelo Ministro Luís Carlos Bresser Pereira,16 promoveu-se 
a Reforma Administrativa, por meio da Emenda Constitucional nº 19, momento 
conhecido como “publicização”, onde se estabeleceu como política um estado 
gerencial e reduzido. 

Dentre as novidades trazidas foi a possibilidade de celebração de parcerias 
com as entidades do Terceiro Setor, que, segundo conceitua Boaventura de Souza 
Santos17, é “

coletivos, não são estatais”. 

Em relação ao conceito acima transcrito, é importante destacar que no 

uma das modalidades das conhecidas Entidades do Terceiro Setor e, que, em razão 
da relevância das atividades por ela prestadas e do regime jurídico peculiar ao qual 
se submetem, ganhou destaque por parte do então Ministério da Administração e 

� ~ x 6 : : 6 N : u 8 u : 4 ? � u ; 7 l C G J < 3 M l E F F 7 w < 5 A M C < I P A C @ D J B < E ; Q R R T F ; U F Q S� � X Y Z [ \ � � � �� � 7 u � 9 4 7 ; k < A G D = K M B A H D 7 < M E A F f _ ` ^ [ � ` [ �   \ j \ Y ^ b ¡ _ ^ Z ` g Z _ a ^ � ^ g Z a ^ � Z b \ i j a Z b \S V V V ; U F S � F
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A estratégia da reforma do Estado se apoia na 
‘publicização’ dos serviços não-exclusivos do Estado, ou seja, 
sua absorção por um setor público não-estatal, onde, uma vez 

Essa forma de parceria entre a sociedade e Estado, além de viabilizar 
a ação pública com mais agilidade e maior alcance, torna mais fácil 
e direto o controle social através da participação nos conselhos da 

muito maior do que aquela possível dentro do aparelho do Estado. 
Em compensação os seus dirigentes são chamados a assumir uma 
responsabilidade maior, em conjunto com a sociedade, na gestão da 
instituição.18

 

proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos os requisitos 
previstos nesta lei”. 

social, que independem de concessão ou permissão do Poder Público, criadas por 

e fomentadas pelo Estado.” 19 

Sociais e seu contexto de criação, é importante destacar algumas peculiaridades 
que envolvem seu regime jurídico, especialmente em relação às formas de fomento 
estatais, como, por exemplo, a possibilidade de cessão de servidor publico. 

3 AS PECULIARIEDADES DAS ORGANIZAÇOES SOCIAIS E 
AS ATIVIDADES DE FOMENTO� � k : u 7 N 3 ; P J = J E K t B J < H A u H r J = J E K B A v w < x D H D B A C D : D s < B r A H < 6 E K A H < z 7 D n B D K A B J A H A u H r J = J E K B A v w < x D H D B A C D: D s < B r A H < 6 E K A H < F F k B A E l C J A I P J = J E K t B J < H A u H r J = J E K B A v w < D : D s < B r A H < 6 E K A H < ; S V V ¢ F ¢ � U F� � P 4 8 6 7 9 4 ; 5 A M C < F ; : D G J E K A 8 J £ C < | < � M B l H J n < ; ? D = K B < H D u K M A C J ¤ A v w < � M B l H J n A ;7 A C G A H < B ; G F S ; = F � ; Q R R S ; U F R �
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entidade como Organização Social, e, com isso, possa celebrar parcerias com o 
Estado, é necessário que se preencham determinados requisitos previstos no art. 

uma daquelas atividades estabelecidas no art. 1º, possuir Conselho Administrativo 
e Deliberativo com participação de membros do Poder Público e da sociedade civil, 
dentre outro. No entanto, isso não basta. É imprescindível a aprovação da sua 

área de atuação, que o fará em juízo de conveniência e oportunidade.
Uma vez concedido o título de Organização Social a uma entidade ela 

poderá celebrar parcerias com o Estado, por meio de um instrumento jurídico 
denominado de Contrato de Gestão, que foi descrito pelo art. 5º da Lei como “o 

social, com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução 
das atividades relativas às áreas relacionadas no art. 1º”. 

Na sequencia, nos artigos 6º e 7º do diploma legal, o legislador, determina, 
em suma, que o referido instrumento contratual deverá ser elaborado em comum 
acordo entre os parceiros e aprovado pelas autoridades competentes, respeitar os 
princípios constitucionais atinentes à Administração Pública20 e ter como conteúdo 

metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão 
de critérios de avaliação; estabelecer limites de remuneração e vantagens percebidas 
pelos dirigentes e empregados.

Como forma de dar cumprimento ao Contrato de Gestão, e, por 

o ente estatal poderá fomentar a entidade parceira por meio de repasse de recursos 
orçamentários, permissão de uso de bens públicos e também a cessão especial de 

21. � � x 6 : : 6 N : u ; x C A G J A 6 C A J = D 7 < A B D E ; � u : ? N u 8 u ? 4 7 9 u ; N C K < = F ; O u 7 ? 4 � ? 6 3 4 7 ; � < w < 5 A M C < u F 9 D B r < E H DU A B n D B J A E H A E 4 7 ? N 5 7 I D = K B D A D s D K J G J H A H D D A B D E U < = E A p J C J H A H D H A U B D E K A v w < H < E D B G J v < H D J = K D B D E E D U o p C J n < F N = I� u : ? N u 8 u ? 4 7 9 u ; N C K < = ; 7 u � 9 N � ; O A C K D B x < C D K < � 4 B | E F � F F7 w < 5 A M C < I 6 H J K < B A O D B p A K J r ; Q R S � ; U F � Q F� �M K J C J H A H D U o p C J n A ; U A B A K < H < E < E D s D J K < E C D | A J E Fu B K F S Q F ¥ E < B | A = J ¤ A v ¦ D E E < n J A J E U < H D B w < E D B H D E K J = A H < E B D n M B E < E < B v A r D = K £ B J < E D p D = E U o p C J n < E = D n D E E £ B J < E A <n M r U B J r D = K < H < n < = K B A K < H D | D E K w < F§ S ¨ 7 w < A E E D | M B A H < E © E < B | A = J ¤ A v ¦ D E E < n J A J E < E n B t H J K < E U B D G J E K < E = < < B v A r D = K < D A E B D E U D n K J G A E C J p D B A v ¦ D E§ Q ¨ 5 < H D B £ E D B A H J n J < = A H A A < E n B t H J K < E < B v A r D = K £ B J < E H D E K J = A H < E A < n M E K D J < H < n < = K B A K < H D | D E K w < U A B n D C A H D< B | A = J ¤ A v w < E < n J A C F
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No entanto, as formas de fomento estatal previstas pelo legislador, dentre as 
quais a possibilidade de cessão de servidores públicos com ônus para a Administração 
Pública, tem sido fartamente criticada pela doutrina desde a promulgação da lei, 
inclusive com questionamentos acerca da sua constitucionalidade.

22

 

de benefícios de fomento, especialmente a transferência de recursos, 

imprescindível sério e minucioso controle quando da constituição de 

e da disponibilização de servidores públicos para o exercício de 
atividades exteriores à Administração Pública, colocando-se-os numa 
situação de subordinação hierárquica em face de particulares.

Mesmo que as críticas abranjam também as demais formas de fomento, 

SERVIDORES ÀS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS§ T ¨ 4 E p D = E H D ª M D K B A K A D E K D A B K J | < E D B w < H D E K J = A H < E © E < B | A = J ¤ A v ¦ D E E < n J A J E ; H J E U D = E A H A C J n J K A v w < ; r D H J A = K DU D B r J E E w < H D M E < ; n < = E < A = K D n C £ M E M C A D « U B D E E A H < n < = K B A K < H D | D E K w < Fn < = H J n J < = A H < A ª M D < E = < G < E p D = E J = K D | B D r < U A K B J r ¬ = J < H A � = J w < F5 A B £ | B A s < o = J n < F u U D B r M K A H D ª M D K B A K A D E K D A B K J | < H D U D = H D B £ H D U B t G J A A G A C J A v w < H < p D r D D « U B D E E A A M K < B J ¤ A v w <H < 5 < H D B 5 o p C J n < Fu B K F S � F  s A n M C K A H < A < 5 < H D B 6 « D n M K J G < A n D E E w < D E U D n J A C H D E D B G J H < B U A B A A E < B | A = J ¤ A v ¦ D E E < n J A J E ; n < r ¬ = M E U A B AA < B J | D r F§ S ¨ � w < E D B £ J = n < B U < B A H A A < E G D = n J r D = K < E < M © B D r M = D B A v w < H D < B J | D r H < E D B G J H < B n D H J H < ª M A C ª M D B G A = K A | D rU D n M = J £ B J A ª M D G J D B A E D B U A | A U D C A < B | A = J ¤ A v w < E < n J A C F§ Q ¨ � w < E D B £ U D B r J K J H < < U A | A r D = K < H D G A = K A | D r U D n M = J £ B J A U D B r A = D = K D U < B < B | A = J ¤ A v w < E < n J A C A E D B G J H < B n D H J H <K D r U < B £ B J A H D H J B D v w < D A E E D E E < B J A F§ T ¨H D U B J r D J B < < M H D E D | M = H < D E n A C w < = A < B | A = J ¤ A v w < E < n J A C Fu B K F S � F 7 w < D « K D = E l G D J E ; = < q r p J K < H A � = J w < ; < E D s D J K < E H < E A B K E F S S D S Q ; § T ¨< B | A = J ¤ A v ¦ D E E < n J A J E U D C < E 6 E K A H < E ; U D C < 8 J E K B J K < x D H D B A C D U D C < E P M = J n l U J < E ; ª M A = H < @ < M G D B B D n J U B < n J H A H D D H D E H D� � P 4 : 6 N : u ; 6 | < = k < n ® r A = = F 4 B | A = J ¤ A v ¦ D E 7 < n J A J E ; 4 B | A = J ¤ A v ¦ D E H A 7 < n J D H A H D ? J G J C H D N = K D B D E E D 5 o p C J n < D E D M E ¯G l = n M C < E n < = K B A K M A J E ¯ n < r < 6 E K A H < F c ` � ^ j a Z b ` b ^ _ ` ^ a \ Z b e ^ [ ^ j a _ Z a ^ � \ ; : J < H D � A = D J B < ; U F T R V ° T Q R ; L A = F z r A B F Q R R Q
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Conforme anteriormente mencionado, a cessão de servidores públicos às 

legal, sob o argumento de que afronta o ordenamento jurídico pátrio, inclusive o que 
estabelece a Constituição Federal de 1988.

É nesse sentido que Celso Antônio Bandeira de Mello  teceu duras críticas 
a referida permissão.

Acresce que a possibilidade aberta pela lei de que 
servidores públicos sejam, como é claro a todas as luzes, cedidos a 

comezinhos princípios de Direito. Tais servidores jamais poderiam 

que prestaram foram para entidades estatais, e não entidades 
particulares. Destarte, pretender impor-lhes que prestem seus 

de trabalho que entretêm. Mesmo descartada tal compulsoriedade, 
também não se admite que o Estado seja provedor de pessoal de 
entidades particulares. 

Tarso Cabral Violin  também traz fundamentos relevantes na defesa da 

ou termo de parceria com entidades do “Terceiro Setor”, seja para 

prestador de serviços públicos sociais, ou mesmo disponibilizar 
mão de obra, sob pena de caracterização de burla ao princípio 
constitucional do concurso público.

Assim, a disponibilização de professores para escolas 
públicas ou de médicos para hospitais públicos não poderá ocorrer 
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Mesmo se condimento com a atividade-meio da 
Administração Pública, não poderá a terceirização tratada neste 
estudo servir para disponibilização de pessoa com caracterização de 
pessoalidade e subordinação direta. 

Silvio Luís Ferreira da Rocha25 defende, inclusive, a ideia de que o Estado 
poderá ser responsabilizado objetivamente em razão de danos causados a terceiros 

Portanto, os fatos relacionados às atividades das 

à organização social e a omissão da Administração Pública em 

O fundamento da responsabilidade não seria o mesmo 

responderia subjetivamente por prejuízos causados a terceiros 

contribuiu para a ocorrência dos danos.

dos Trabalhadores, que almejava a declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 

Depois de mais de 17 anos de tramitação, inclusive, com o indeferimento 
da medida cautelar que pleiteava a suspensão da lei em questão, no dia 16 de abril 
do corrente ano, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria, julgou 

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou parcialmente procedente 
o pedido, apenas para conferir interpretação conforme à Constituição à Lei nº 

i� ~ x 6 : : 6 N : u 8 u : 4 ? � u ; 4 U F n J K F ; U F S � � F
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e impessoal, com observância dos princípios do caput

ii) a celebração do contrato de gestão seja conduzida 
de forma pública, objetiva e impessoal, com observância dos princípios do caput 

iii) as hipóteses de dispensa de licitação para 

e impessoal, com observância dos princípios do caput

Federal; (iv) os contratos a serem celebrados pela Organização Social com terceiros, 
com recursos públicos, sejam conduzidos de forma pública, objetiva e impessoal, 
com observância dos princípios do caput

termos do regulamento próprio a ser editado por cada entidade; (v) a seleção de 

impessoal, com observância dos princípios do caput

do regulamento próprio a ser editado por cada entidade; e (vi) para afastar qualquer 
interpretação que restrinja o controle, pelo Ministério Público e pelo Tribunal de 
Contas da União, da aplicação de verbas públicas, nos termos do voto do Ministro 

(Relator) e, julgando procedente o pedido em maior extensão, os Ministros Marco 
Aurélio e Rosa Weber. Não votou o Ministro Roberto Barroso por suceder ao 

A partir da leitura da decisão acima transcrita e cujo Acórdão ainda não foi 
publicado, percebe-se que os julgadores seguiram, em sua maioria, o entendimento 
do Ministro Luiz Fux, que propôs a procedência parcial para conferir interpretação 

“(v
objetiva e impessoal, com observância dos princípios do caput

termos do regulamento próprio a ser editado por cada entidade”. 
Consoante se subtende da decisão, o Supremo Tribunal Federal estabeleceu 

contratação de pessoal, de acordo com os preceitos constitucionais. Impôs ainda a 
imprescindibilidade de edição de um regulamento próprio para cada entidade. 

É de se salientar o voto do Ministro Marco Aurélio, que apesar de minoritário, 
pugnou pela parcial procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade 

Decisão
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(i) a inconstitucionalidade 

(ii) a inconstitucionalidade do artigo 

(iii)

no sentido de que os órgãos de controle interno e externo – em especial, o Ministério 

entidade de forma independente das instâncias de controle previstas no mencionado 

Segundo o entendimento acima transcrito, o Ministro Marco Aurélio 
pugnou pela declaração de inconstitucionalidade de diversos artigos da Lei nº 

Independentemente da posição adotada pela nossa Corte Constitucional, 
seja mais pela necessidade de interpretação conforme a Constituição Federal ou 
então a declaração de inconstitucionalidade de alguns dispositivos legais, parece-nos 

inclusive aquela atinente a cessão de servidores públicos, estão em dissonância com 
os preceitos constitucionais, tal qual defendido por diversos segmentos da sociedade 
e também pelos doutrinadores especializados na matéria. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme anteriormente explicitado, na década de 90, o Brasil, 
impulsionado pelo modelo liberal, passou pela Reforma Administrativa que 
ensejou um fenômeno conhecido como “publicização”, por meio do qual as 
atividades de atuação não exclusivas do Estado, mas de suma importância para a 
consecução de direitos fundamentais consagrados na Constituição Federal de 1988, 
tais como saúde e educação, passaram a ser prestadas por entidades vinculadas 

parcerias e fomento estatal. 

formalizadas por meio do contrato de gestão, que estabelecem planos e metas a 
serem atingidos.  Em virtude da relevância dos serviços por elas prestados, a avença 
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consistir na cessão de bens e servidores públicos.
Ocorre que as formas de fomento estabelecidas em lei, sobretudo a cessão 

de servidores públicos, passaram a ser duramente criticadas pelos mais diversos 
segmentos da sociedade e também pela doutrina administrativa sob o argumento 

Constituição Federal de 1988. 
Segundo autores de escol como Celso Antonio Bandeira de Mello, a 

como, por exemplo, o princípio do concurso público. 

proposta pelo Partido dos Trabalhadores em 1998, como parcialmente procedente, 
impondo a necessidade de interpretação dos dispositivos legais previstos na Lei nº 

Em relação à questão da cessão de servidores determinou que as 

de acordo com os preceitos constitucionais, bem como a necessidade de edição de 
um regulamento próprio para cada entidade. É de se ressaltar o voto do Ministro 
Marco Aurélio, que se posicionou pela declaração de inconstitucionalidade do art. 

Conforme anteriormente manifestado, em que pese a decisão majoritária 
proferida na ADI tenha sido no sentido que a Lei sob comento deveria ser 
interpretada conforme a Constituição Federal, parece-nos que o Supremo Tribunal 

a cessão de servidores públicos, o que corrobora com os mais sortidos argumentos 
utilizados pelo Ministro Marco Aurélio, acompanhado pela doutrina e por setores 
da sociedade.

Daí podemos concluir que nossa Corte Constitucional preferiu não 
declarar a inconstitucionalidade da cessão de servidores públicos, mas determinou 

parte do legislador pátrio.
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